
 
 

 
EDcl no AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 471.430 - SP (2014/0028552-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : V N M 
ADVOGADO : JOSEMARY NUNES MARIN 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO DE DOIS DIAS. 
INTEMPESTIVIDADE. 
1. O prazo para oposição de embargos de declaração em matéria penal 
é de 2 (dois) dias, conforme disposto no art. 619 do Código de Processo 
Penal. 
2. Hipótese em que o recurso foi protocolado fora do prazo legal, 
estando, portanto, manifestamente intempestivo. 
3. Embargos de declaração não conhecidos. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC), Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis 
Moura, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília, 10 de junho de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por V N M contra o aresto 
de fls. 2002/2009, assim ementado:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. UNIFORMIZAÇÃO 
COM JURISPRUDÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
PARADIGMA PROFERIDO EM SEDE DE HABEAS CORPUS. 
INADMISSIBILIDADE. EXAMES TÉCNICOS DE ADMISSIBILIDADE DO 
ESPECIAL.   NÃO CONHECIMENTO.
1. Os embargos de divergência têm como escopo a uniformização da 
jurisprudência dos órgãos julgadores desta Corte, garantindo aos 
jurisdicionados uma única e correta interpretação da legislação 
infraconstitucional federal. Assim, mostra-se inviável a busca da pacificação da 
jurisprudência desta Corte com a jurisprudência de outros tribunais. 
2. A Terceira Seção tem entendimento de que, sendo a finalidade dos embargos 
de divergência a uniformização da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
quanto ao direito federal, somente se admite como paradigma acórdão proferido 
em sede de recurso especial e de agravo em recurso especial que examine o 
mérito da questão, não sendo aptos a tal finalidade os acórdãos proferidos em 
recurso ordinário em mandado de segurança, ação rescisória, habeas corpus e 
conflito de competência. 
3. Se o acórdão objeto dos embargos não adentrou no mérito do recurso 
especial por entender incidente a Súmula 7 do STJ, não há a possibilidade de 
uniformizar o juízo de conhecimento, já que servem os embargos  para 
uniformizar teses jurídicas que se apresentam em divergência quanto à matéria 
meritória. 
4. Esta Corte  rechaça o conhecimento de embargos de divergência quando não 
atendido o comando ditado no art. 266 do RISTJ, especialmente quando a 
controvérsia cinge-se aos exames técnicos de admissibilidade do recurso 
especial. 
5. Agravo regimental desprovido. 

O embargante alega, em síntese, que a decisão foi omissa, contraditória 
e obscura quanto ao tema objeto dos embargos de divergência. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O prazo para oposição de embargos de declaração em matéria penal é 
de 2 (dois) dias, conforme disposto no art. 619 do Código de Processo Penal. 

Na presente hipótese, o aresto embargado foi disponibilizado no Diário 
de Justiça Eletrônico em 25/05/2015 e considerado publicado no dia 26 subsequente, conforme 
certidão de fl. 2010. 

O prazo para oposição de embargos de declaração iniciou-se, portanto, 
no dia 27, findando-se em 28/05/2015.  

Não obstante, o recurso integrativo somente foi protocolado em 
29/05/2015, sendo manifestamente intempestivo. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO dos embargos de declaração.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg nos EDcl  nos

Número Registro: 2014/0028552-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 471.430 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016629620088260073  0530120080016623  16629620088260073  20130000355683  
201400285520  530120080016623  67008

EM MESA JULGADO: 10/06/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : V N M
ADVOGADO : JOSEMARY NUNES MARIN
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : V N M
ADVOGADO : JOSEMARY NUNES MARIN
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC), Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis 
Moura, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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